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APELAÇÃO CÍVEL  – Ação de Responsabilização por atos 
de Improbidade Administrativa com Reparação de Danos ao 
Erário.  Alegação  de  Nulidade.  Ausência  de  intimação  do 
Ministério  Público.  Intervenção  Obrigatória  em Ação  Civil 
Pública.  (Art.  17 da Lei  nº  8.429/92).  Nulidade do  decisum.  
RECURSO PREJUDICADO.

O comando contido no § 4º do art. 17 da LIA é imperativo ao 
determinar a obrigatoriedade do Ministério Público intervir, 
quando  não  for  parte,  como  fiscal  da  leis  ob  pena  de 
nulidade”.  (STJ,  REsp  1446285/RJ,  Rel.  Ministro  MAURO 
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDATURMA,  julgado  em 
05/08/2014, DJe 12/08/2014).

  
Vistos, etc.

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de 
Pombal contra sentença proferida, fls. 56/57, pelo MM. Juiz da 2ª Vara Mista da 
Comarca  de  Pombal,  nos  autos  da  Ação  de  Responsabilização  por  Atos  de 
Improbidade  Administrativa  com reparação  de  danos  ao  Erário,  intentada  por 
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Abmael de Sousa Lacerda. 

O  decisum  de  primeiro  grau  julgou  extinta  parcialmente  a 
presente  pretensão,  sem  resolução  de  mérito,  no  que  tange  ao  pedido  de 
ressarcimento ao erário, com fundamento no art. 267, IV do Código de Processo 
Civil. Reconheceu, ainda, a prescrição da pretensão autoral com relação ao pleito 
de condenação do demandado nas demais sanções cominadas no art. 12, incisos I, 
II e III da Lei nº 8429, julgando extinto o processo com resolução do mérito. 

 
Em razões recursais, fls. 60/66, sustenta a edilidade recorrente 

que  restou  configurada  a  prática  pelo  apelado  de  improbidade  administrativa 
prevista na Lei n º 8429/92, que importa dano ao erário, cometida à época em que 
era gestor do Município de Pombal, no importe de R$ 900.542,36 (novecentos mil, 
quinhentos  e  quarenta  e  dois  reais  e  trinta  e  seis  centavos),  decorrente  de 
procedimento licitatório e convênio realizado em sua gestão. 

Diante  disso,  requer  o  provimento  do  recurso,  a  fim  de 
reformar  integralmente  a  decisão  de  primeiro  grau,  com  a  condenação  do 
demandado nas penas previstas na Lei 8429/92. 

Contrarrazões,  fls.  71/82,  requerendo  o  desprovimento  do 
recurso. 

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  93/96, 
opinando  pela  nulidade  da  sentença,  devendo  ser  determinado  o  retorno  dos 
autos  para  o  fim do  Ministério  Público  Estadual  indicar  as  provas  que  deseja 
produzir. 

É o relatório. 

DECIDO.

Os  autos  versam  sobre  Ação  Civil  Pública  que  busca  a 
responsabilização  de  ex-gestor  público  por  ato  de  improbidade  administrativa 
causador de dano ao erário.

Neste particular, a Lei nº 8.429/92 é cristalina ao determinar a 
intervenção  do  Ministério  Público  como  parte  ou  fiscal  da  lei,  sob  pena  de 
nulidade. Assim dispõe:

Art. 17. A ação principal,  que terá o rito ordinário, será proposta pelo 
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Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta 
dias da efetivação da medida cautelar.
[..]
§ 4º O Ministério Público, se não intervir no processo como parte, atuará 
obrigatoriamente, como fiscal da lei, sob pena de nulidade.

De  fato,  em  que  pese  o  Ministério  Público  ter  sido 
cientificado da sentença, fls. 56/57, verifico, a toda evidência, que o parquet não foi 
intimado dos atos processuais durante o curso processual. 

Neste cenário, plausível a alegação de nulidade da sentença 
pelo  Ministério  Público  em  segundo  grau,  porquanto  ausente  intervenção 
ministerial no feito.  

Sobre  o  assunto,  o  nosso  egrégio  Tribunal  de  Justiça  já  se 
pronunciou: 

PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  RESPONSABILIZAÇÃO 
POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. IMPROCEDÊNCIA. 
REEXAME NECESSÁRIO. PRELIMINAR DE NULIDADE. AUSÊNCIA 
DE  INTIMAÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  INTERVENÇÃO 
OBRIGATÓRIA EM ACP (ART. 17 DA LEI Nº 8.429/92). NULIDADE 
DA SENTENÇA.  REEXAME PREJUDICADO (CAPUT DO ART.  557 
DO CPC). SEGUIMENTO NEGADO MONOCRATICAMENTE. 1. "O 
comando contido no § 4º do art. 17 da LIA é imperativo ao determinar a 
obrigatoriedade  do  Ministério  Público  intervir,  quando  não  for  parte, 
como fiscal  da  lei  sob  pena  de nulidade".  (STJ,  REsp 1446285/RJ,  Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 05/08/2014, DJe 12/08/2014).  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo 
Nº 00007275520128150321, - Não possui -, Relator DES. JOSE AURELIO DA 
CRUZ , j. Em 25-01-2016). 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul também já se 
pronunciou: 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO 
DE  RESSARCIMENTO  DE  VALORES  POR  ATO  DE  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  RECONVENÇÃO.  REALIZAÇÃO  DE  ACORDO 
EM  AUDIÊNCIA  PELA  DESISTÊNCIA  DA  AÇÃO  E  DA 
RECONVENÇÃO. FALTA DE INTIMAÇÃO DO M.P.  INTERVENÇÃO 
OBRIGATÓRIA DO M.P.  POR FORÇA DA MATÉRIA E QUALIDADE 
DAS  PARTES.  INTERESSE  PÚBLICO  RELEVANTE.  VÍCIO 
INSANÁVEL.  NULIDADE  DA  SENTENÇA  DECLARADA. 
PRELIMINAR ACOLHIDA E APELAÇÃO PROVIDA.  (Apelação  Cível 
Nº  70039954821,  Segunda  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator: Arno Werlang, Julgado em 17/10/2012) 

Nesse sentido a jurisprudência do STJ e desta Corte:
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O comando contido no § 4º do art. 17 da LIA é imperativo ao determinar 
a obrigatoriedade do Ministério Público intervir, quando não for parte, 
como fiscal da lei sob pena de nulidade.

Por  outro  lado,  é  evidente  que  tal  intervenção  deve  ocorrer  antes  de 
qualquer ato decisório do julgador, especialmente antes da recebimento 
ou rejeição da petição inicial da ação civil de improbidade administrativa. 
Nesse momento, intervindo como fiscal da lei, o Ministério Público terá 
vista  dos  autos  após  as  partes,  será  intimado  de  todos  os  atos  do 
processo, poderá juntar documentos e requerer medidas ou diligências 
necessárias  ao  descobrimento  da  verdade,  nos  termos  do  art.  83  do 
Código  de  Processo  Civil.  A ausência  de  intimação  para  intervenção 
obrigatória do Ministério Público prevista em lei impõe a nulidade do 
processo (art. 84 do CPC). (STJ, REsp 1446285/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  05/08/2014, 
DJe 12/08/2014).

Intervindo como fiscal da Lei, o ministério público terá vista dos autos 
após as partes, será intimado de todos os atos do processo, poderá juntar 
documentos  e  requerer  medidas  ou  diligências  necessárias  ao 
descobrimento da verdade, nos termos do art. 83 do código de processo 
civil. A ausência de intimação para intervenção obrigatória do ministério 
público prevista em Lei impõe a nulidade do processo (art. 84 do CPC). 
(TJPB;  APL  0001474-73.2010.815.0321;  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 16/06/2015; Pág. 9

Em  sendo  assim,  resta  evidente  que  o  preceito  legal 
anteriormente apontado foi violado, o que maculou a validade da decisão, nos 
termos do parágrafo único do art. 246 do CPC, in verbis:

Art. 246. É nulo o processo, quando o Ministério Público não for intimado 
a acompanhar o feito em que deva intervir.

Parágrafo  único.  Se  o  processo  tiver  corrido,  sem  conhecimento  do 
Ministério Público, o juiz o anulará a partir do momento em que o órgão 
devia ter sido intimado.

Diante  dessas  considerações,  não  há  outra  seara  a  ser 
percorrida senão a anulação da decisão de primeiro grau, a fim de possibilitar o 
parquet atuar  no  feito,  produzindo,  se  for  o  caso,  provas  para  o  deslinde  da 
demanda. 

Face ao exposto, DECLARO A NULIDADE DA SENTENÇA 
DE PRIMEIRO GRAU, com fundamento no § 4º do art. 17 da Lei de Improbidade 
Administrativa c/c o art. 246 do CPC retornando os autos à instância de origem 
para que o Ministério Público seja intimado para intervir na demanda, tornando, 
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assim, prejudicado o recurso apelatório interposto.

                                 Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, em 02 de fevereiro de 2016.  

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado/ Relator
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